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Política Nacional de Reabilitação 

Documento 
do CNR 
não pode 
cair 
em saco 
roto 
Na foto ao lado, o presidente da Direcção 
Central da ADFA, em representação do 
Conselho Nacional de Reabilitação, entrega ao 
secretário de Estado da Segurança Social o 
documento «Contributo para uma Política 
Nacional de Reabilitação» — um conjunto de 
recomendações ao Governo para uma efectiva 
integração das pessoas deficientes na 
sociedade. A ADFA promove, entretanto, uma 
ampla discussão desse documento, estando já 
marcada uma reunião de trabalho para dia 10 
de Dezembro. 

Dusseldorf 

A maior feira 
de artigos de reabilitação 

/TN 

ELO inicia 
14.° ano de publicação 

• Aniversário assinalado 
com colóquio na sede 

• Centro de P r o d u ç ã o de Material 
quer melhorar o Elo Sonoro (Pág. 5) 

(Pág. 10) 

Entrevista com o ministro 
a l e m ã o - f e d e r a l do Trabalho 

sobre a i n t e g r a ç ã o 
de pessoas deficientes na RFA 

Torneio de basquetebol 
a decorrer em Lisboa 

m 
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— Ministério das F i ­
nanças. 

• Aviso n." 13/87, de 
16/10/87, publicado no 
«Diário da República», I 
Série, n." 238, de 16 de 
Outubro de 1987. 

— Estabelece dispo­
sições relativas às ope­
rações de crédito e suas 
sobretaxas de juro aplicá­
veis nas vendas a pres­
tações. Revoga o Aviso 
n.° 2/82, de 14 de Abril , 
com a redacção que lhe 
foi dada pelo Aviso n." 2/ 
/86, de 9 de Abril 

— Ministério das F i ­
nanças. 

• Aviso n. 12/87, de 15 
de Outubro de 1987, pu­
blicada no «Diário da Re­
pública, I Série, n." 237, 
2.° Suplemento, de 15 de 
Outubro de 1987. 

— Fixa em 15% a taxa 
básica de desconto do 

Banco de Portugal e alte­
ra as taxas de juro das 
operações de crédito e 
dos depósitos à ordem e a 
prazo. 

— Presidência do Con­
selho de Ministros. 

• Declaração, publica­
da no «Diário da Repúbli­
ca», I Série, n." 251, de 31 
de Outubro de 1987. 

— De ter sido rectifica­
do o Aviso n." 12/87, do 
Ministério das Finanças, 
que fixa em 15% a taxa 
básica de desconto do 
Banco de Portugal e alte­
ra as taxas de juro das 
operações de crédito e 
dos depósitos à ordem e a 
prazo, publicado no «Diá­
rio da República», I Sé­
rie, n." 237 (2." Suplemen­
to), de 15 de Outubro de 
1987. 

* 

— Ministério das Fina-
n a ç a s e das Obras 
Públicas 

Transportes e Comu­
nicações. 

• Portaria n." 845/87, 
de 31 de Outubro, publi­
cada no «Diário da Repú­
blica, 1 Série, n." 251, de 
31 de Outubro de 1987. 

— Fixa em 1,074 o coe­
ficiente de actualização 
das rendas livres para vi­
gorar durante o ano de 
1988. 

— Ministério das F i ­
n a n ç a s e das Obras 
Públicas 

Transportes e Comu­
nicações. 

• pn." 846/87, de 31 de 
Outubro, publicada nô  
«Diário da República, I 
Série, n.° 251, de 31 de 
Outubro de 1987. 

— Fixa em 1,074 o coe­
ficiente de actualização 
das rendas condicionadas 
para vigorar durante o 
ano civil de 1988. 

• ADFA 
na Radio 
Comercial 

Elementos da Direcção 
Central e da Direcção da 
Delegação do Porto parti­
ciparam recentemente 
num programa radiofóni­
co difundido pela onda 
média da Rádio Comer­
cial, em que estiveram em 
foco questões como as 
consequências da guerra e 
a necessidade da paz e 
ainda as actividades da 
nossa associação no âmbi­
to da reabilitação e rein­
t e g r a ç ã o socioprofis-
sional. 

O programa, da res­
ponsabilidade de Jaime 
Lopes, teve a duração de 
uma hora, ao longo da 
qual José Arruda, da D C 
e Abel Fortuna, da dele­
gação do Porto, expuse­
ram detalhadamente os 
objectivos que norteiam a 
A D F A nas várias facetas 
da sua actividade. 

Festa de Natal d a sede em A l c o b a ç a 
Descentralizar e afirmar a unidade da vida associa* 

tiva são os objectivos fundamentais da Festa de Natal 
da sede que, este ano, vai ter lugar no dia 12 de 
Dezembro, no Centro Cénico de Cela Nova, próximo 
de Alcobaça, organizado pelo Núcleo da ADFA nesta 
última localidade. 

O programa — tal como já havíamos noticiado no 
último número — inclui actividades para os mais novos 
e outras destinadas a promover o convívio entre os 
mais velhinhos. 

As inscrições poderão ser feitas até dia 7 de 
Dezembro na sede ou em qualquer dos núcleos da 
área de Lisboa: Santarém, Alcobaça, Peniche e 
Cascais. 

Será servido um lanche aos filhos dos sócios. Já 
quanto aos adultos, é absolutamente necessário que 
levem farnel. 

O Centro Cénio de Cela Nova fica situado a 5 kms 
de Alcobaça e a 17 kms das Caldas da Rainha, e o 
programa terá início às 15 horas. 

Centro de Reabilitação e Formação Profissional 
presente em encontro internacional 

O Encontro Internacio­
nal de Centros de Reabili­
tação de Deficientes Físi­
cos decorreu no passado 
mês de Outubro em Ma­
drid promovido pela Fun­
dação M A T F R E (Centro 
de Prevenção e Reabili­
tação). 

O Centro de Reabilita­
ção e Formação Profissio­
nal do Porto esteve repre­
sentado pelo seu director 
técn ico , J e r ó n i m o de 
Sousa. 

Este encontro teve 
como objectivos princi­
pais a troca de experiên­
cias no campo da reabili­

tação, desenvolvimento 
de trabalhos de investiga­
ção, formação recíproca 
de profissionais de reabi­
litação. 

O programa incluiu te­
mas como: Reabilitação e 
a Sociedade, Reabilitação 
de Amputados, Forma­
ção e Investigação em 
Reabilitação. 

Foram ainda apresenta­
dos seminários sobre téc­
nicas e níveis de amputa­
ção, tratamento fisiotera-
pêutico do amputado e 
protização onde foram 
dados a conhecer os avan­
ços a l cançados neste 
campo. 

Ainda no mesmo en­
contro foi estabelecido 
um acordo de cooperação 
entre os vários centros de 
reabilitação para deficien­
tes físicos do qual o 
CRPF/Porto faz parte. 
Este acordo tem por fina­
lidade facilitar/possibilitar 
o treino contínuo dos téc­
nicos ligados à reabilita­
ção, permitir a troca de 
experiências enriquece­
doras dos grupos profis­
sionais envolvidos e ainda 
promover e desenvolver 
os trabalhos de investiga­
ção em colaboração com 

os vários centros, raciona­
lizando os custos. 

A validade deste acor­
do de colaboração é esta­
belecido por um período 
de dois anos. 

O processo de reabilita­
ção é um problema de 
complexidade crescente 
onde os novos métodos e 
técnicas assim como a ne­
cessidade de contínua dos 
profissionais envolvidos 
são uma constante, pelo 
que um acordo desta na­
tureza se reveste de gran­
de importância quer a ní­
vel do CRPF/Porto quer 
mesmo a nível nacional. 
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Cascais 
prepara 
Dia Nacional 

A Câmara Municipal 
de Cascais e o núcleo lo­
cal da A D F A preparam 
activamente as comemo­
rações do Dia Nacional 
do Deficiente no conce­
lho, para o que têm esta­
do a realizar-se reuniões 
entre associações de defi­
cientes e responsáveis pe­
los vários níveis do poder 
autárquico. 

Este trabalho constitui 
um primeiro passo num 
caminho que se espera 
proveitoso, já que o Mu­
nicípio tem revelado o 
maior interesse em dar 
resposta aos problemas 
concretos que se colocam 
às pessoas com deficiên­
cias residentes no conce­
lho e demonstrado que 
deseja procurar soluções 
em diálogo com os princi­
pais interessados. 

• Consultas 
no HMP 

Respondendo às dúvi­
das de vários sócios que 
têm tido dificuldades em 
aviar as receitas de medi­
camentos perscritos nas 
consultas do Hospital M i ­
litar Principal, chama-se a 
atenção de todos os que 
se dirigem àquele estabe­

lecimento para a necessi­
dade de, uma vez na pos­
se da receita, se dirigirem 
à secretaria do respectivo 
serviço, onde deverá ser 
aposto um carimbo, pois 
só depois disso os medica­
mentos lhes poderão ser 
fornecidos — gratuita­
mente — na farmácia do 
hospital. 

• DC 
no Porto 
e em 
Coimbra 

A Direcção Central vai 
realizar proximamente 
reuniões de trabalho nas 
delegações do Porto e 
Coimbra, com a finalida­
de de articular políticas e 
obter um melhor conheci­
mento da realidade local 
dessas delegações. 

A reunião de Coimbra 
terá lugar no dia 28 de 
Novembro, seguindo-se a 
do Porto, nos dias 6 e 7 de 
Dezembro. 

# Controlo 
de sangue 

O nosso sócio Fernan­
do Brito representará a 
A D F A na Comissão de 
Controlo da qualidade do 
sangue e seus derivados, 
correspondendo a um 
convite endereçado à nos­
sa Associação pela A P D . 
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Subsídios Gulbenkian 
para transportes 

A exemplo dos 
anos transactos, a 
Fundação Calouste 
Gulbenkian atribuiu à 
ADFA um subsídio 
no montante de 
300000$00 (trezen­
tos mil escudos) des­
tinado a subsidiar a 
compra de cadeiras 
de rodas, triciclos 
motorizados e com­
participação na com­
pra de viatura própria 
dos sócios da nossa 
Associação portado­
res de grandes defi­
c i ê n c i a s motoras 
sensor ia is e psí ­
quicas. 

No caso da aquisi­
ção da cadeiras de 
rodas e triciclos mo­
torizados, o respecti­
vo subsídio só será 
atribuído quando se 
verificar a não atri­
buição deste material 
por parte das entida­
des médicas milita­
res ou do Serviço 
Nacional de Saúde. 

Os subsídios na 
c o m p a r t i c i p a ç ã o 
para compra de via­
tura própria e de 
acordo com as nor­
mas 1/DC/80 em vi­

gor, dest inam-se 
apenas a sócios com 
deficiência igual ou 
superior a 60 por 
cento, de desvalori­
zação. 

A d e f i n i ç ã o de 
prioridades é ditada 
pela conjugação de 
vários factores entre 
os quais se desta­
cam o maior grau de 
desvalorização e os 
proventos auferidos 
de acordo com a le-
g i s l a ç ã o que os 
abrange. 

Assim, dada a exi­
guidade das verbas 
disponíveis para este 
tipo de apoio, geral­
mente, apenas são 
contemplados nos 
nossos associados 
portadores de gran­
des deficiências mo­
toras ou sensoriais. 

Para o concurso 
de 1988, os sócios 
interessados devem 
preencher os proces­
sos respectivos na 
Sede ou nas Dele­
gações até 31 de Ja­
neiro procedendo-se 
à atribuição no de­
curso do m§s, de Fe­
vereiro de ÉfêjV ..-
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Direcção Central 
prossegue diligências 

A Direcção 
Central da A D F A vai 
ser recebida pelo 
secretário de Estado 
da Defesa Nacional 
na próxima quarta-
-feira, para tratar as 
questões pendentes 
da sede e subsídio 
estatal à Associação, 
enquanto se aguarda 
que sejam 

confirmadas as datas 
em que terão lugar as 
audiências também 
solicitadas à Câmara 
Municipal de Lisboa, 
ao chefe da Casa 
Militar do Presidente 
da República e à 
direcção da Cruz 
Vermelha 

Portuguesa. 
Esta nova audiência 
com o secretário de 
Estado da Defesa 
Nacional foi já alvo 
de uma diligência 
preliminar em que, 
informalmente, o 
chefe de Gabinete 
daquele membro do 
Governo foi 
informado das linhas 
base de orientação da 
A D F A a respeito dos 
assuntos a debater. 
Após as decisões do 
Conselho Nacional, 
entendemos que 
estão reunidas as 
condições para que o 
subsídio seja 
regularizado, dada a 

disposição da A D F A 
em dialogar e 
procurar soluções 
construtivas e dignas. 
Simultaneamente a 
D C prossegue o 
trabalho de avaliação 
de todas as possíveis 
alternativas para a 

nova sede da 
associação. 

Entrevista 
com 
o vice-chefe 
do EMGFA 
Entretanto, quando 
esta edição do 
«ELO» chegar às 
mãos dos sócios, a 
D C terá já entregue 
ao vice-chefe do 
Estado-Maior-
-General das Forças 
Armadas, general 
Soares Carneiro, um 
«dossier» contendo 
informação sobre 
todas as grandes 
questões que neste 
momento preocupam 
os deficientes das 
Forças Armadas, tal 
como havia sido 
combinado na 
anterior audiência 
com aquele alto 
responsável militar 
de que demos notícia 
desenvolvida na 
nossa última edição. 
Entre os problemas 
constantes do 
«dossier» entregue ao 
general Soares 
Carneiro avultam, 
naturalmente, as 
questões da sede e do 
subsídio e questões 
legislativas como a 
das chamadas 
«doenças agravadas 
em serviço». 

Exigimos dignidade 
JÁ lá vão treze anos que a guerra terminou e ainda 

hoje é tabú. Não podemos ficar indeferentes a 
esta situação. Fomos nós que, ainda jovens, 

sofremos as consequências mais directas da guerra, 
pois ficámos para sempre marcados, física, sensorial e 
psicologicamente. 

Não queremos agora questionar se valeu ou não o 
esforço que muitos milhares de portugueses dispende-
ram então ao serviço da Pátria. 

Longe das questões ideológicas, temos muito que 
pensar e fazer. 

O tempo é pouco, a reabilitação e a integração não 
se fazem com palavras e discursos, mas com acções 
concretas. Estamos é convictos de que esta discussão 
não se poderá realizar sem a participação da ADFA. 

Esclareça-se que somos contra a guerra e pela Paz. 
Somos membros da maior família de combatentes 

e vítimas de guerra, a FMAC, que congrega mais de 
20 milhões de antigos combatentes dos cinco continen­
tes, representando mais de 50 países. 

DE reunião em reunião, vamos ficando cientes de 
que o nosso país se envergonha de assumir que 
a guerra colonial produziu muitos deficientes. 

Temos exemplos não distantes, como o conflito fran-
co-argelino e o célebre Vietname. 

Não foi fácil a esses nossos irmãos deficientes 
resolverem os seus problemas porque é óbvio que 
muitos são insolúveis. Mas o seu esforço já foi 
reconhecido pelas suas nações. 

Aqui, apregoa-se que somos um importante aliado 
da NATO, somos também membro de pleno direito 
da CEE. 

Fazem parte dos valores e princípios da sociedade 
ocidental, reconhecer os sacrifícios daqueles que se 
bateram ao serviço da Nação. 

As realidades da França, América, Inglaterra e 
Alemanha são suficientemente evidentes para que os 
nossos governantes passem por cima da realidade. 
Neste pequeno alerta, não podemos esquecer o apreço 
e a sensibilidade dos militares. 

A família militar nunca nos abandonou. Pelo 
contrário, sempre esteve, e está, preocupada com os 
nossos problemas. No entanto, o reconhecimento 
tarda! 

Da nossa parte, envidaremos todos os esforços 
para que também sejam equacionados os nossos 
problemas, com a mesma atenção que merecem a Lei 
da Rádio, a Reforma Agrária, a Revisão Constitucio­
nal, o Orçamento. 

Exigimos dignidade! 

O Estado português tem de compreender a nossa 
razão e urgência e, de uma vez por todas, tratar 
com dignidade e responsabilidade esta sequela 

viva da Guerra Colonial. 
O mundo não se resume a Bruxelas e Estrasburgo, 

onde inúmeras vezes se deslocam os nossos governan­
tes e parlamentares para tratar de compromissos que 
decorrem da responsabilidade de sermos da NATO e 
da CEE. Viena de Áustria, no próximo ano será ponto 
de encontro de antigos combatentes e deficientes. 

Ali estaremos reunidos combatentes dos cinco 
continentes com o objectivo de aprofundar a legisla­
ção que nos regerá. 

Aguarda-se a presença de representantes governa-
mentas para «in loco» compreenderem a verdadeira e 
dura realidade da vida dos Antigos Combatentes e 
vítimas de guerra. 

Será a oportunidade de os nossos governantes 
perceberem de como são tratados os ex-combatentes e 
encarados os deveres que uma Pátria tem para com 
aqueles que ficaram marcados para o resto da vida. 

Meditemos: além de nós, deficientes das Forças 
Armadas, quantos nas bolanhas da Guiné, nas matas 
em Angola, nas picadas em Moçambique, derrama­
ram sangue para sempre? 

Quantos ficaram órfãos? 
Quantas mães choram para sempre o filho que 

perderam? 
Nada disto pode ser esquecido. Merece um enor­

me respeito. 
Que curta memória! 
Não vamos deixar apagar esta Verdade escrita com 

o nosso sangue. 
Exigimos dignidade! Dignidade porque fomos e 

somos Portugueses em qualquer situação política. 
A nossa voz continuará firme. 

«HMP promete 
resolver problemas 
que afectam DFA'S 
Do director do Hospital Militar Principal, coronel-
-médico Carrilho Ribeiro, recebemos uma carta em 
que comenta a notícia publicada no último número do 
ELO a respeito da visita efectuada por elementos da 
Direcção Central da ADFA àquele estabelecimento. 

» 
A o c o r o n e l - m é d i c o 

Carrillo Ribeiro e a todos 
os nossos leitores, aqui 
deixamos o pedido de 
desculpas que se impõe. 

Eis a carta: 

«Com os meus cumpri­
mentos e simultanea­
mente com o pedido de 
que dê conhecimento 
desta minha catta à Di­
recção da ADFA, sou a 
solicitar-lhe a sua boa 
a tenção para o que 
segue. 

Na V/edição de Outu­
bro, em que publicam vá­
rias entrevistas com algu­
mas entidades, escrevem 
também uma síntese de 
uma conversa tida con­
nosco, em contacto que 

tivemos imenso gosto em 
efectivar, assim como na 
troca de impressões havi­
da, sempre útil. 

Sucede, porém, que 
por lapso lastimável e 
que traduz obviamente 
pouco cuidado da vossa 
parte na elaboração das 
notícias envolvendo enti­
dades militares, na local 
que nos diz respeito, em 
vez de um normal trata­
mento por Coronel Médi­
co Carrilho Ribeiro, surge 
uma infeliz referência a 

«Brigadeiro Professor 
Carrillo». Trata-se, pois, 
de um lapso negligente, 
que por não correspon­
der à verdade, se torna 
desagradável e susceptí­
vel de tergiversações in­
terpretativas, a que so­
mos expostos sem ne­
cessidade e a que somos 
estranhos. 

Agradecíamos, de futu­
ro, mais cuidado nas notí­
cias em que eventual­
mente nós e o HMP se­
jam envolvidos.» 
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No âmbito do acordo com a Renault Portuguesa, a A.D.F.A. trata de toda a documentação necessária para a compra de viaturas para pessoas com deficiências. 
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O 13." Aniversário do «ELO» foi comemorado na 
Sede, na véspera do fecho desta edição, com um 
Colóquio sobre a Comunicação Social e os Deficientes 
que contou com a participação do director de serviços 
da Direcção-Geral da Comunicação Social (DGCS), 
João Almeida, um representante do Secretariado 
Nacional de Reabilitação (SNR), Júlia Vasconcelos, o 
vice-presidente para a Europa da Reabilitação 
Internacional (RI), Villa-Lobos Vieira, muitos sócios da 
ADFA e representantes e outras associações. 

A n i v e r s á r i o comemorado 
com c o l ó q u i o na sede 

Ao longo do encontro, 
foi abordada em várias 
perspectivas a dificuldade 
que as organizações de e 
para deficientes normal-
ment têm em conseguir 
que a sua voz se faça 
ouvir nos grandes meios 
de comunicação. 

O director de serviços 

da DGCS, nas suas várias 
intervenções, defendeu a 
criatividade dos próprios 

interessados, como forma 
de atrair a atenção dos 
meios de Comunicação 
Social e afirmou-se à dis­
posição das organizações 
e de para deficientes 
para, através dos departa­
mentos estatais compe­
tentes e a solicitação des­
tes, difundir noticiário es­
pecializado através da 
DGCS, e para tentar co­
locar um programa televi­
sivo produzido sob os au-

pícios do SNR no tempo 
de antena da DGCS, des­
de que o órgão da tutela, 
a secretaria de Estado da 
Segurança Social, o solici­
te a esse serviço. 

O presidente da A D F A 
José Arruda defendeu 
por seu turno que as ques­
tões relativas às pessoas 
deficientes deveriam me­
recer uma maior atenção 
de princípio por parte da 
Comunicação Social, con­
siderando que a exigência 
de um tempo de antena 
tal como é concedido aos 
parceiros sociais como tal 
reconhecidos é defensável 
e desejável. 

O representante da RI, 
coronel Villa Lobos cha­
maria a atenção para a 
necessidade de aceitação 

da diferença e mundaça 
de mentalidades, e defen­
deria que não basta publi­
car leis que, na prática, 
acabam por ser esvazia­
das de qualquer significa­
do. «O Diário da Repúbli­
ca tem sido o cemitério 
das nossas esperanças», 
afirmou a dado passo, re-
ferindo-se à legislação já 
publicada e em vigor que 
não encontra qualquer 
concretização em termos 
reais. 

A representante do 
SNR afirmou por seu tur­
no que a informação e a 
sensibilização do todo so­
cial é uma das preocupa­
ções daquele secretaria­
do, contemplado no do­
cumento « C o n t r i b u t o 
para uma política nacio­
nal de reabilitação». 

Centro de P r o d u ç ã o de Material 
quer melhorar o ELO sonoro 

No momento em que o 
E L O a negro completa 13 
anos de existência, convi­
rá talvez lembrar que 
também o E L O sonoro, 
realizado pelo Centro de 
Produção de Material 
( C P M ) do Centro de 
Educação Especial de 
Lisboa, celebra também o 
seu primeiro aniversário 

de edição regular. Após formações dos nossos só- \ n a dos fundos musicais, a 

cado, os que no C P M 
mensalmente procedem à 
adaptação, montagem e 

sonorização do nosso jor­
nal manifestam o desejo 
de continuar a melhorar 
esse seu trabalho, mas 
queixam-se da falta de in-

CÍOS para poder fazc-lo. 
No concreto, muito 

ajudará que os nossos só­
cios façam chegar à Sede 
todas as sugestões capa­
zes de tornar mais agradá­
vel ou mais prático o uso 
do jornal gravado. 

Questões como a velo­
cidade da leitura, a esco-

organização dos assuntos 
e quaisquer outros que 
vos pareçam poder ser re­
vistas, serão modificadas 
se houver sugestões 

O convite aqui fica. Va­
mos colaborar com aque­
les que no Centro de Pro­
dução de Material vêm 
colaborando connosco. 

Mobilidade: uma questão essencial 
Um dos grandes problemas que se põem à pessoa 
deficiente é a da mobilidade/acessibilidade, questão 
que se lhe põe logo quando sai de casa, pois são raras 
as habitações que têm um mínimo de condições de 
modo a possibilitar aos deficientes motores e aos 
cegos o acesso à rua. Os prédios podem ter 
elevadores, mas existem quase sempre os 
malfadados degraus, sem qualquer espécie de 
protecção, para dificultarem esse acesso... 

Como disse um concei­
tuado especialista sobre 
estes problemas, ele pró­
prio deficiente, numa reu­
nião da Comissão dos 
Transportes do Parlamen­
to Europeu «O povo, a 
sociedade, amam a liber­
dade e defendem-na; 
quando porém, um povo 
perde a liberdade, os de­
mocratas desse povo er-
guem-se e lutam para re­
cuperá-la, porque sem ela 
é impossível a paz e a 
convivência colectiva. 
Nós, os deficientes quan­
do carecemos de algum 
dos sentidos corporais, 
quando não podemos ver, 
ouvir ou andar, padece­
mos de uma forma de es­
cravidão que limita de 
forma decisiva, a nossa 
librdade pessoal.» 

Através do trabalho co­
lectivo de muitos milhares 
de deficientes conseguiu-
-se instaurar a «Década 
do Deficiente» que teve o 
seu início em 1981 (Ano 
Internacional do Defi­
ciente). Ao longo destes 
anos muito se tem escrito 
e falado sobre o problema 
do deficiente e da defi­
ciência, mas pouco se tem 
realizado. 

Através do «Elo» tomei 
conhecimento que final­
mente foi aprovado o do­
cumento «Contributo 
para uma Política Nacio­
nal de Reabilitação». 
Numa das áreas desse do­
cumento fala-se dos prin­
cípios gerais e das medi­
das a adoptar para melho­
rar a mobilidade e a aces­
sibilidade da pessoa defi­
ciente. 

Porque penso que um 
deficiente não é comple­
tamente livre se não tiver 
a liberdade de se deslo­
car... eis a razão deste 
pequeno artigo. 

Para que as pessoas de­
ficientes sejam inseridas 
na sociedade como cida­
dãos de pleno direito de­
vem dispor de: 

M O B I L I D A D E 
E ACESSO AOS MEIOS 

D E TRANSPORTE 

E para isso deviam ser 
criados: 
• Adaptações técnicas 
nos meios de transporte 
de modo a serem supera­
das as deficiências físicas 
(Ex. Paragens com ban­
cos; diminuição das altu­
ras dos autocarros e dos 

comboios ao pavimento; 
legislação visando a ho­
mologação dos triciclos 
motorizados etc), tendo 
em conta as exigências es­
pecíficas de cada tipo de 
deficiência. 

• Micro-carros adap­
tados. 
• Sistema de cheque-táxi 
em automóveis ligeiros de 
aluguer. 
• Percursos livres de obs­
táculos nas zonas habita­
cionais (Ex. Construção 
de vias pedonais pavi­
mentadas com lajes de 
matéria plástica anti-der-
rapante; nivelamento de 
passeios; prolongamento 
dos tempos de luz verde 
dos semáforos, destinada 
aos peões; desimpedi­
mento dos obstáculos que 
possam existir nos pas­
seios, etc). 

• Anúncios sonoros e vi­
suais para comunicar as 
várias paragens dos meios 
de transporte. 
• Ssistemas uniformes 
dos símbolos e sinais des­
tinados a deficientes. 
• Mais locais para esta­
cionamento de veículos. 
• Publicações, guias in­
formativos, tendo em vis­
ta dar a conhecer de for­
ma actualizada à popula­
ção deficiente as facilida­
des a que têm direito no 
sector da mobilidade/ 
/acessibilidade. 

A par destas situações 
deveriam também ser im­
plementadas medidas vi­

sando a abolição das bar­
reiras arquitectónicas, 
— Nas residências (Pré­
dios Urbanos), 
— Nos cinemas, jardins, 
museus, centros comer­
ciais, rcintos desportivos, 
enfim em todos os lugares 
de lazer, de acesso à cul­
tura, de trabalho, de 
aquisição de bens essen­
ciais, etc. 

— Nos organismos públi­
cos (Ex. Autarquias Lo­
cais; Bancos; Notários; 
Repartições de Finanças 
nos Hospitais, etc). 

Na defesa destas po­
sições, e tendo em conta o 
prescrito nos nossos Esta­
tutos a A D F A , através da 
Sede Delegações e Núcle­
os pode ter uma acção 
importante na sensibiliza­
ção dos poderes constituí­
dos existentes nas áreas 
da sua influência, no sen­
tido de melhorar as con­
dições da mobilidade e 
acessibilidade das pessoas 
deficientes. 

Num artigo que visa 
apenas alertar para a pro­
blemática deste tema, é 
difícil fazer um levanta­
mento exaustivo de todas 
as dificuldades que se 
põem ao deficiente nas 
suas deslocações. Limitei-
-me apenas a aflorar 
aquelas que me parecem 
ser mais prementes. Sugi­
ro por isso que este assun­
to constitua uma das teses 
do nosso futuro Con­
gresso. 

Henrique Mendonça 

P u b l i c a ç õ e s do SNR 
O Secretariado Nacional de Reabilitação tem vindo 

a desenvolver, ao longo destes anos, diversas acções, 
em colaboração com empresas, entidades governamen­
tais ou particulares, no intuito de fomentar a elimina­
ção de barreiras arquitectónicas que dificultam, quan­
do não impedem totalmente, o acesso das pessoas 
deficientes tanto a edifícios públicos e privados como a 
transportes, verificando-se já alguns resultados satisfa­
tórios. 

Querendo, também, manter informadas as pessoas 
deficientes e o público em geral acerca dessas acções e 
da forma de cada um contribuir para a reabilitação e 
integração das pessoas deficientes na sociedade tem o 
Secretariado Nacional de Reabilitação várias publi­
cações ao dispor das pessoas interessadas, entre as 
quais citamos: 

— Como ajudar um deficiente em cadeira de rodas 
(ed. S.N.R.) 

— Como ajudar um cego (ed. S.N.R.) 
— Guia do Deficiente (Vols. I e II) (ed. S.N.R.) 
— A construção escolar e a integração do deficiente 

(ed. S.N.R.) 
— Guia Turístico de Lisboa — 1982 (ed. S.N.R.) 
— Guia de Transportes — 1986 (ed. S.N.R.) 
— Circuitos Turísticos sem barreiras em Lisboa — 

- 1987 (ed. S.N.R.) 
— Autocolantes do Símbolo Internacional de Aces­

so, nas dimensões de 10x10 cm e 16x16 cm. (ed. 
S.N.R.) 

— Transportes — 1987 — Legislação e Documen­
tação (ed. S.N.R.) 

— Pequeno Guia de Turismo — 1987 (ed. Direc­
ção-Geral do Turismo) 

— Folheto Companhia Carris (ed. CCFL) 
— Folheto C P . (ed. C P . ) 
— Cartaz C P . (ed. C P . ) 
Estas publicações podem ser obtidas, gratuitamen­

te, no 
Secretariado Nacional de Reabilitação 

Av. Conde de Valbom, 63 
1000 Lisboa 

Viaturas RENAULT 
P R E Ç O B A S E P. V . P. 

Renault 5-SL-3P 795 417S00 1 065 031S00 
Renault 5-TL-3P 854 184S00 1 143 426S00 
Renault 5-TL-59 897 386S00 1 201 057S00 
Renault 5-GTR-3P 919 854S00 1 263 040SOO 
Renault 5-GTR-5P 965 569S00 1 325 616S00 
Renault 5-GTX-5P 1 056 295S00 1 498 813S00 
Renault 5-GT-TURBO 1 730 036S00 2 452 291S00 
Renault 5-GTD-5P 1 232 734SO0 2 005 904S00 
Renault 5-TD-59 1 125 502S00 1 831 759S00 
Renault Expresso 5 lugares 998 400S0O 1 335 810SOO 
Renault 9-TSE 1 301 014S00 1 845 140S00 
Renault 9-GTS 1 152 184S00 1 634 515S00 
Renault 9-GTC Super 1 042 683S00 1 431 169S00 
Renault 9 Turbo 1 647 834S00 2 335 959S00 
Renault 9 GTD 1 350 099500 2 196 505S00 
Renault 11 DSE 1 375 715S00 1 950 857S00 
Renault 11 GTS 1 225 243S00 1 737 909S00 
Renault 11 GTC Super 1 113 305S0D 1 527 836800 
Renault 11 Turbo 3P 1 687 250S0D 2 391 740S00 
Renault 11 GTD 1 447 181S00 2 354 167S00 
Renault 21 GTS 1 421 687S00 2 312 764S00 
Renault 21 RS 1 534 037500 2 495 220S00 
Renault 21 GTD 1 588 157S00 3 596 356S00 
Renault 21 Turbo DX 1 858 986S00 4 208 971S00 
Renault Nevada GTS 5 Lugares 1 541 493S00 2 507 330S00 
Renault Nevada GTS 5 Lugares 1 599 417S00 2 601 397S00 
Renault Nevada Turbo Diesel 5 Lugares 1 999 888S00 4 586 031S00 

P R E Ç O S C O M PINTURA N O R M A L 
As versões «DIESEL» dos «RENAULT 5, 9 e 11 

apresentam o motor de 1595 c.c, 55 cv beneficiado pelos 
últimos aperfeiçoamentos técnicos em matéria de insonori­
zação e equipado com pré aquecimento de gasóleo. 

Todas as versões se apresentam com opção de pintura 
normal ou metalizadas e novos tecidos de guarnições. 

TODOS OS SÓCIOS INTERESSADOS NAS VIATURAS 
DA GAMA «RENAULT» PODEM PEDIR INFORMAÇÕES 
NA SEDE OU NAS NOSSAS DELEGAÇÕES. 



Presidente da ADFA entregou conclusões 
ao secretário de Estado da Segurança Social 

Recomendações constan 
terão que ser levadas à f 

Os trabalhos que o Conselho Nacional de Reabilitação 
veio desenvolvendo ao longo de cerca de um ano, 
com vista à elaboração de um conjunto de 
recomendações ao Governo, para que uma política 
nacional de reabilitação concertada e coerente possa 
tornar-se realidade, chegaram ao fim. Um extenso 
documento designado «Contributo para uma Política 
Nacional de Reabilitação», contendo princípios de 
política geral e sectorial e medidas concretas a pôr em 
prática, foi já entregue ao Governo. 
De entre as associações que ao longo deste anos 
deram o seu contirbuto nas treze subcomissões que 
estudaram as medidas a propor nos vários domínios, 
coube à ADFA proceder à entrega do documento final. 
Foi no dia 28 de Outubro. O secretário de Estado da 
Segurança Social recebeu das mãos do presidente da 
Direcção Central, representando o Conselho Nacional 
de Reabilitação, o conjunto de medidas que 
entendemos necessárias. Agora, é preciso não ficar 
por aí. 

In te rnamente , a 
A D F A vai promover um 
amplo debate, para o que 
desde já publicamos uma 
súmula dos princípios ge­
rais constantes do docu­
mento, que complemen­
taremos, no próximo nú­
mero, com uma análise 
mais detalhada das medi­
das concretas propostas. 

No dia 10 de Dezem­
bro, vai ter lugar na sede 
uma reunião de trabalho 
com todos os sócios inte­
ressados em discutir este 
documento, em que esta­
rão presentes represen­
tantes das delegações do 
Porto e Coimbra para nos 
falar também dos «Pro­
jectos de Distrito» que 
irão desenvolver em arti­
culação com as forças vi­
vas da comunidade, no­
meadamente outras asso­
ciações de deficientes, 
Autarquias, bombeiros e 
responsáveis regionais 
pela Saúde, Educação e 
outros sectores ligados à 
problemática da reabilita­
ção em geral. 

A A D F A entende que 
a participação que vimos 
tendo no Secretariada 
Nacional de Reabilitação 
é importante, e mais im­
portante se torna ainda 
neste momento. 

É preciso que tudo 
quanto se propõe no 
«Contributo para uma 
Política Nacional de Rea­
bilitação» não fique pelo 
papel, nem dê lugar a su­
cessivos estudos e projec­
tos que, na prática, retar­
dem indefinidamente a 
sua concretização. 

Para isso, é fundamen­
tal que os nosso sócios se 
unam, participem no de­
bate, estejam informados 
e tragam ideias para levar 
por diante esta tarefa. 

Prevenção 
da deficiência 

«A prevenção é um 
conjunto de medidas des­
tinadas a evitar o apare-
ciemnto ou o agravamen­

to da deficiência, incapa­
cidade e, «handicap» e 
consequentemente a eli­
minar os seus efeitos nos 
planos individual, familiar 
e colectivo.» 

O documento do C N R 
estabelece, a este respei­
to, que a prevenção deve: 

— Constituir um direi­
to e um dever de todos e 
de cada um, cabendo 
prioritariamente ao Esta­
do a responsabilidade 
pela criação, apoio e de­
senvolvimento das medi­
das necessárias. 

— Iniciar-se o mais 
cedo possível. 

— Impor-se como área 
p r i o r i t á r i a de inter­
venção. 

— Impplicar não só o 
sector da saúde, como o 
da educação, segurança 
social, trabalho e todos os 
demias, o que obriga a 
uma actuação coordena­
dora. 

Reabilitação 
médica 

«A reabilitação médica 
é uma forma de interven­
ção de âmbito clínico que 
estabelece diagnósticos 
numa perspectiva funcio­
nal e compreende um 
conjunto de tratamentos 
e de técnicas especializa­
das, que tendem a redu­
zir as sequelas da lesão, 
doença ou deficiência, 
res tabelecendo as 
funções físicas e/ou men­
tais, valorizando as capa­
cidades remanescentes e 
restituindo tão completa­
mente quanto possível a 
aptidão do indivíduo para 
a sua actividade, com vis­
ta à sua autonomia e inte­
gração social.» 

Sobre esta matéria, as 
recomendações expressas 
no documento são as se­
guintes: 

A reabilitação médica 
deve: 

— Iniciar-se o mais 
precocemente possível, 
de forma imediata à de­

tecção e ao diagnóstico da 
situação de deficiência ou 
doença de que possa re­
sultar a deficiência. 

— Constituir um pro­
cesso que dirigindo-se às 
pessoas com deficiência, 
deve ser desenvolvido 
igualmente com elas e por 
elas, assim como pelas 
suas famílias e respectiva 
comunidade. 

— Utilizar a rede de 
cuidados de saúde, maio­
ritariamente a dos servi­
ços prestadores de cuida­
dos de saúde primários, 
em articulação, sempre 
que necessário, com os 
cuidados de saúde dife­
renciados. 

— Manter uma interli­
gação permanente com os 
sistemas prestadores de 
serviços nomeadamente 
nos domínios da ducação, 
reabilitação profisisonal, 
emprego e segurança 
social. 

— Proporcionar às pes­
soas com deficiência to­
dos os meios que lhe per­
mitam dispor de si pró­
prios da forma o mais au­
tónoma possível. 

— Ter em especial 
atenção as situações de 
hospitalização e de insti­
tucionalização em geral 
assim como os respectivos 
efeitos. 

— Revestir-se de indis­
cutível qualidade e consti­
tuir um sistema cuja 
transparência não ofereça 
dúvidas aos seus utentes, 
especificamente em rela­
ção àqueles cuja deficiên­
cia implique a utilização 
dos derivados de sangue. 

Educação 
«A Educação Especial 

visa a estimulação preco­
ce a recuperação e a in­

tegração socioeducativa 
dos indivíduos com ne­
cessidades educativas 
específicas, devidas a 
def ic iênc ias f ís icas e 
mentais.» 

A Educação Especial 
deve: 

Reconhecer que todas 
as pessoas possuem capa­
cidades de evolução e de 
desenvolvimento e, por­
tanto, são susceptíveis de 
beneficar de um processo 
educativo. 

— Presuspor a inter­
venção conjugada da fa­
mília, da escola e da so­
ciedade em geral. 

— Garantir o percurso 
educativo desde a inter­
venção precoce ao acesso 
aos diferentes níveis e 
graus de ensino, incluindo 
a educação permanente e 
tendo em conta a integra­
ção no grupo etário cor­
respondente. 

Reabilitação 
Profissional 

— Privilegiar a utiliza­
ção da rede regular dos 
serviços de educação de 
modo a proporcionar um 
processo educativo inte­
grado e num meio o me­
nos restritivo possível, 
sem prejuízo da salva­
guarda de situações espe­
cíficas. 

— Proporcionar moda­
lidades diferenciadas de 
pestações de serviços de 
acordo com planos educa­
tivos individualizados, 
com vista a assegurar o 
processo educativo. 

«A reabilitação profis­
sional é um processo que 
tem por objectivo propor­
cionar à pessoa com defi­

ciência os meios que lhe 
permitam o acesso ou re­
torno ao exercício de uma 
actividade profissional, 
com vista a facilitar a sua 
integração social.» 

A reabilitação profis­
sional das pessoas com 
deficiência deve: 

— Desenvolver-se em 
estreita articulação e cola­
boração com as estrutu­
ras, nomeadamente as de 
reabilitação médica e en­
sino, no sentido de se evi­
tarem hiatos no processo 
de reabilitação e optimi­
zar os potenciais rema­
nescentes. 

— Enquadrar-se na po­
lítica de formação profis­
sional destinada à popula­
ção em geral. 

— Dispor, sempre que 
necessário, de modelos 
institucionais próprios e 
diversificados, decorren­
tes da gravidade ou da 
natureza da deficiência. 

— Suscitar a adesão e 
responsabilização dos em­
pregadores e trabalhado­
res bem como das suas 
organizações representa­
tivas. 

— Garantir a adesão e 
responsabilização dos em­
pregadores e trabalhado­
res bem como das suas 
organizações representa­
tivas. 

— Garantir formas de 
reconhecimento e valida­
ção das aquisições profis­

sionais, com vista a asse-
gurar-lhes igualdade de 
opotunidades no acesso 
ao mercado de trabalho. 

— Permitir o aumento 
de conhecimentos e me­
lhoria do nível de qualifi­
cação profissional com 
vista à sua progressão 

numa carreira profij 
sional. 

— Desen vol ver -s l 
tendo em conta as necej 
sidades do mercado dc 
trabalho, em articulaça 
permanente com as estnl 
turas do emprego. 

— Utilizar tanto quaj 
to possível as estruturj 
regulares de formaçãj 
profissional, devendo eí 
tas adaptar-se às caracwj 
rísticas e necessidades <§i 
pecíficas deste tipo de p|! 
pulação. 

— Fomentar a invés» 
gação de metodologias « | 
intervenção e adaptaçàj, 
de programas numa coni! 
tante aferição com as exj 
gências do mercado de, 
trabalho e as necessidade 
dos técnicos que a nívlj 
rgional e local são respoB, 
sáveis directos pelo da, 
senvolvimento das acçõejj 
de formação. 

Integração 
socioprofis-
sional 
«A política de integra­

ção socioprofissional das 
pessoas com deficiência 
tem como objectivo asse-
gurar-lhes as condições 
necessárias ao exercido 
de uma actividade profis­
sional adequada e/ou so­
cialmente útil seja qual 
for a origem, o tipo e o 
grau de deficiência.» 

O emprego das pessoa| 
com deficiência deve: 

— Enquadrar-se 
âmbito da política gerj 
de emprgo e assegufl 
uma efectiva igualdade d 
oportunidades relatij& 
mente aos demais cidâjg 
dãos, tanto no acessoJB 
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tegração socioeducativa 
dos indivíduos com ne­
cessidades educativas 
específicas, devidas a 
def ic iênc ias f ísicas e 
mentais.» 

A Educação Especial 
deve: 

Reconhecer que todas 
as pessoas possuem capa­
cidades de evolução e de 
desenvolvimento e, por­
tanto, são susceptíveis de 
beneficar de um processo 
educativo. 

— Presuspor a inter­
venção conjugada da fa­
mília, da escola e da so­
ciedade em geral. 

— Garantir o percurso 
educativo desde a inter­
venção precoce ao acesso 
aos diferentes níveis e 
graus de ensino, incluindo 
a educação permanente e 
tendo em conta a integra­
ção no grupo etário cor­
respondente. 

Reabilitação 
Profissional 

— Privilegiar a utiliza­
ção da rede regular dos 
serviços de educação de 
modo a proporcionar um 
processo educativo inte­
grado e num meio o me­
nos restritivo possível, 
sem prejuízo da salva­
guarda de situações espe­
cíficas. 

— Proporcionar moda­
lidades diferenciadas de 
pestações de serviços de 
acordo com planos educa­
tivos individualizados, 
com vista a assegurar o 
processo educativo. 

«A reabilitação profis­
sional é um processo que 
tem por objectivo propor­
cionar à pessoa com defi­

ciência os meios que lhe 
permitam o acesso ou re­
torno ao exercício de uma 
actividade profissional, 
com vista a facilitar a sua 
integração social.» 

A reabilitação profis­
sional das pessoas com 
deficiência deve: 

— Desenvolver-se em 
estreita articulação e cola­
boração com as estrutu­
ras, nomeadamente as de 
reabilitação médica e en­
sino, no sentido de se evi­
tarem hiatos no processo 
de reabilitação e optimi­
zar os potenciais rema­
nescentes. 

— Enquadrar-se na po­
lítica de formação profis­
sional destinada à popula­
ção em geral. 

— Dispor, sempre que 
necessário, de modelos 
institucionais próprios e 
diversificados, decorren­
tes da gravidade ou da 
natureza da deficiência. 

— Suscitar a adesão e 
responsabilização dos em­
pregadores e trabalhado­
res bem como das suas 
organizações representa­
tivas. 

— Garantir a adesão e 
responsabilização dos em­
pregadores e trabalhado­
res bem como das suas 
organizações representa­
tivas. 

— Garantir formas de 
reconhecimento e valida­
ção das aquisições profis-

«sionais, com vista a asse-
gurar-lhes igualdade de 
opotunidades no acesso 
ao mercado de trabalho. 

— Permitir o aumento 
de conhecimentos e me­
lhoria do nível de qualifi­
cação profissional com 
vista à sua progressão 

numa carreira profis­
sional. 

— Desenvo lver - se , 
tendo em conta as neces­
sidades do mercado de 
trabalho, em articulação 
permanente com as estru­
turas do emprego. 

— Utilizar tanto quan­
to possível as estruturas 
regulares de formação 
profissional, devendo es­
tas adaptar-se às caracte­
rísticas e necessidades es­
pecíficas deste tipo de po­
pulação. 

— Fomentar a investi­
gação de metodologias de 
intervenção e adaptação 
de programas numa cons­
tante aferição com as exi­
gências do mercado de 
trabalho e as necessidades 
dos técnicos que a nível 
rgional e local são respon­
sáveis directos pelo de­
senvolvimento das acções 
de formação. 

Integração 
socioprofis-
sional 

«A política de integra­
ção socioprofíssional das 
pessoas com deficiência 
tem como objectivo asse-
gurar-lhes as condições 
necessárias ao exercício 
de uma actividade profis­
sional adequada e/ou so­
cialmente útil seja qual 
for a origem, o tipo e o 
grau de deficiência.» 

O emprego das pessoas 
com deficiência deve: 

— Enquadrar-se no 
âmbito da política geral | 
de emprgo e assegurar 
uma efectiva igualdade de 
oportunidades relativa­
mente aos demais cida­
dãos, tanto no acesso a 

um emprego produtivo e 
remunerado, como na sua 
manutenção e na progres­
são profissional: 

— Privilegiar, sempre 
que possível, a sua inser­
ção profissional em situa­
ção normal de trabalho; 

— Criar formas alter­
nativas de trabalho, de­
signadamente emprego 
protegido e apoio pelo 
trabalho, sempre que a 
gravidade ou natureza da 
deficiência não permita a 
sua inserção em situação 
normal de emprego: 

— D e s e n v o l v e r - s e 
sempr em articulação e de 
forma coerente com a po­
lítica e medidas de reabili­
tação e formação profis­
sional. As actividades 
ocupacionais «devem» 

— Assegurar às pes­
soas com deficiência uma 
ocupação sem a preo­
cupação de rentabilidade 
económica, que lhes per­
mita desenvolver as suas 
capacidades sociais, fun­
cionais e profissionais, 
caso não possam ou en­
quanto não puderem 
obter e/ou conservar um 
emprego, devido às limi­
tações das suas capaci­
dades. 

Mobilidade 
A c e s s i b i l i ­
dade 

A Mobilidade/Acessibi­
lidade compreende um 
conjunto de medidas e de 
técnicas que vão permitir 

à pessoa c 
cia, a mai 
possível cor 
participaçãc 
sociedade. 

Neste doi 
mento estai 
vem garanti 

— As c< 
permitam à 
deficiência 
utilização d 
litadores d 
funcional. 

— O din 
ção efectiví 
transporte 
às pessoas 
cia a desloc 
ço físico ir 
rior. 

— O ace 
locais de 
meadament 
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um emprego produtivo e 
remunerado, como na sua 
manutenção e na progres­
são profissional: 

— Privilegiar, sempre 
que possível, a sua inser­
ção profissional em situa­
ção normal de trabalho; 

— Criar formas alter­
nativas de trabalho, de­
signadamente emprego 
protegido e apoio pelo 
trabalho, sempre que a 
gravidade ou natureza da 
deficiência não permita a 
sua inserção em situação 
normal de emprego: 

— Desen v o l ver-se 
sempr em articulação e de 
forma coerente com a po­
lítica e medidas de reabili­
tação e formação profis­
sional. As actividades 
ocupacionais «devem» 

— Assegurar às pes­
soas com deficiência uma 
ocupação sem a preo­
cupação de rentabilidade 
económica, que lhes per­
mita desenvolver as suas 
capacidades sociais, fun­
cionais e profissionais, 
caso não possam ou en­
quanto não puderem 
obter e/ou conservar um 
emprego, devido às limi­
tações das suas capaci­
dades. 

Mobilidade 
A c e s s i b i l i ­
dade 

A Mobilidade/Acessibi­
lidade compreende um 
conjunto de medidas e de 
técnicas que vão permitir 

à pessoa com deficiên­
cia, a maior autonomia 
possível com vista à sua 
participação na vida em 
sociedade. 

Neste domínio, o docu­
mento estabelece que de­
vem garantir-se: 

— As condições que 
permitam às pessoas com 
deficiência o acesso e a 
utilização dos meios faci­
litadores da mobilidade 
funcional. 

— O direito à utiliza­
ção efectiva de meios de 
transporte que permitam 
às pessoas com deficiên­
cia a deslocação no espa­
ço físico interior e exte­
rior. 

— O acesso a todos os 
locais de vivência, no­
meadamente ao meio edi­

ficado e aos espaços urba­
nos exteriores. 

Ajudas 
técnicas 
e novas 
tecnologias 

«As ajudas técnicas 
são disposi t ivos que 
permtem estabelecer ou 
restabelecer funções e/ 
/ou reduzir sequelas de 
todas as pessoas com 
deficiência, atenuando o 
hiato entre as. suas aspi­
rações e as suas capaci­
dades de realização.» 

No domínio das ajudas 
técnicas deve garantir-se: 

— O direito à utiliza­
ção precoce por todas as 

pessoas com deficiência 
das ajudas técnicas neces­
sárias à maximização da 
sua independência e auto­
nomia. 

— A divulgação da in­
formação acerca aas aju­
das técnicas existentes 
nos mercados nacional e 
internacional. 

— A promoção, apoio 
e desenvolvimento por 
parte do Estado à investi­
gação no campo das aju­
das técnicas, incluindo a 
aplicação das novas tec­
nologias para optimizar 
essas ajudas. 

— A legislação que fa­
cilite o acesso das pessoas 
com deficiência às ajudas 
técnicas disponíveis nos 
mercados nacional e in­
ternacional, e a atribui­
ção, reparação e substi­
tuição das mesmas. 

— A descentralização 
do processo de atribui­
ção, reparação e substi­
tuição de ajudas técnicas 
e respectiva coordenação 
bem como a articulação 
entre os serviços interve­
nientes, nomeadamente 
saúde, educação, traba­
lho e segurança social. 

— A prescrição das 
ajudas técnicas de acordo 
com o programa indivi­
dual e o preenchimento 
de requisitos necessários 
à sua finalidade. 

— O controle de quali­
dade e de preços no mer­
cado das ajudas técnicas. 

— O acompanhamento 
da pessoa com deficiência 
por pessoal especializado 
durante o período de 
adaptação à sua ajuda 
técnica. 

— A utilização dos sis­
temas oficiais de compar­
ticipação financeira na 
atribuição de ajudas téc­
nicas. 

— O reconhecimento 
da necessidade do esque­
ma de ajudas técnicas em 
vigor nas companhias se­
guradoras proporcionar a 
plena integração social da 
pessoa com deficiência. 

— A disponibilidade 
por parte da comunidade 
e suas instituições, de to­
das as ajudas técnicas que 
permitam às pessoas com 
deficiência alcançarem a 
máxima igualdade de 
oportunidades. 

Tempos 
livres 

«Os tempos l iv res 
compreendem um con­
junto de actividades a 
que a pessoa com difi-
cência se pode dedicar 
com vista ao seu descan­
so, divertimento e desen­
volvimento pessoal, acti­
vidades essas que propi­
ciam também trocas rela­
cionadas que lhe vão per­
mitir um novo estilo e rit­
mo de vida, em que ela 
pode ser mais ela pró­
pria, com ela, com os ou­
tros e pelos outros.» 

No domínio das activi­
dades de tempos livres 
deve-se ter em conta que: 

— As actividades cria­
tivas, culturais, desporti­
vas e de férias devem ser 
encaradas como parte in­
tegrante do processo de 
reabilitação, constituindo 
meios privilegiados de 
aquisição do equilíbrio 
psíquico e de desenvolvi­
mento das capacidades de 
integração social. 

— Devem ser criadas 
as condições e incentiva­
da a participação das pes­
soas com deficiência no 
quadro das actividades 
existentes para todos, 
quer como espectador 
quer como actor (entendi­
do como aquele que age). 

— A criação de con­
dições de participação em 
actividades criativas, cul­
turais, desportivas e de 
férias exige adaptações e 
soluções diferenciadas 
uma vez que as pessoas 
com deficiência não cons­
tituem grupos homogé­
neos. 

— Deve ser dada parti­
cular atenção e incremen­
tada a participação das 
crianças e jovens com de­
ficiência em activiaddes 
criativas, culturais, des­
portivas e de férias, como 
forma de os despertar e 
motivar para estas acti­
viaddes. 

— Deve ser garantido 
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o direito de livre escolha, 
tendo sempre em atenção 
que a decisão final é feita 
pela pessoa e não por 
quem concede ou organi­
za as actividades. 

Reabilitação 
psico-social 

«A Reabilitação Psico-
-Sociai compreende um 
conjunto de acções, de 
técnicas e medidas espe­
cíficas que fazem parte 
integrante do processo 
de reabilitação, com vista 
a promover a adaptação 
à situação de deficiência, 
a minamimizar os seus 
efeitos e a desenvolver, 
conservar ou restabele­
cer o maior grau de auto­
nomia pessoal possível e 
o equilíbrio da relação 
pessoa-família-comuni-
dade.» 

A Reabilitação Psico-
-SOCíãi dê vê: 

— Reconhecer o papel 
fundamental da família 
em todo o processo de 
reabilitação. 

— Implicar um profun­
do respeito pela vida pri­
vada e pelo equilíbrio 
afectivo das pessoas 
com deficiência, a fim de 
que possam escolher o 
seu p rópr io modo de 
vida, assim como preser­
var e desenvolver as 
suas capacidades. 

— Ter em especial 
atenção as pessoas de 
cuja deficiência resultam 
dificuldades específicas 
de c o m u n i c a ç ã o , de 
compreensão e/ou de 
relação. 

— Criar as condições 
que possibilitem a partici­
pação e corresponsabili-
zação da comunidade, da 
família e do próprio indiví­
duo no processo de in­
serção social o que exige 
a articulação e a descen­
tralização dos meios de 
intervenção e implica as 
organizações oficiais e 
particulares das comuni­
dades locais. 

— Proporcionar con­
dições para que a situa­
ção de deficiência não 
constitua factor de agra­
vamento sócio-económi-
co das pessoas com defi­
ciências e suas famílias. 

— Facultar os apoios 
humanos, técnicos e fi­
nanceiros necessár ios 
para preservar a saúde 
física e mental, a inde­
pendência económica e o 
equilíbrio de relações das 
famílias que tenham pes­
soas com deficiência no 
seu seio. 

— Ter em atenção o 
papel do voluntariado 
como factor dinâmico de 
acção e de solidariedade 
social e a necessidade do 
seu correcto enquadra­
mento. 

Ao Estado compete 
c r i a r , desenvovler e 

apoiar as medidas neces­
sár ias à concretização 
destes princípios. 

Informação 
e 
Sensibilização 

«A informação/sensibi­
lização compreende a di­
vulgação de conhecimen­
tos, técnicas, métodos, 
práticas, serviços, equi­
pamentos, legislação, re­
comendações nacionais 
e internacionais e ainda a 
divulgação dos direitos 
que assistem às pessoas 
com deficiências e suas 
famílias com vista à facili­
t ação do processo de 
reabilitação e integração, 
e à obtenção de uma mu­
dança de atitudes (enten­
dida esta como predispo­
sição para agir) da socie­
dade face à pessoa com 
dificiència e desta face a 
si p rópr i a e face aos 
outros.» • 

As acções de informa­
ção/sensibilização devem, 
por outro lado ser pers­
pectivadas de forma di­
versificada e adaptada, 
atendendo que as pessoas 

blico alvo e as razões de 
escolha, para o que que­
remos sensibilizar, que 
ensinamentos queremos 
transmitir e o que quere­
mos mudar. 

Tais acções terão de fa­
zer uma abordagem glo­
bal da vida das pessoas 
como deficiência e da sua 
participação na vida so­
cial e não centrarem-se 
exclusivamente na defi­
ciência e nas incapacida­
des dela resultantes, e 

deficiência, transmitindo 
uma mensagem positiva e 
construtiva com deficiên­
cia aquando da realização 
de campanhas de angaria­
ção de fundos da sua res-
3 
ponsabilidade, por outro. 

Formação 
de pessoal 

«A Formação é um 
processo através do qual 

com deficiência não cons­
tituem grupos homogéne­
os, pelo que deverá ser 
assegurada a adaptação 
da informação tendo em 
conta, por um lado as difi­
culdades de comunicação 
inerentes à deficiência, e 
por outro que as deficiên­
cias têm causas, efeitos e 
soluções diferentes. 

Deve por outro lado ser 
tido em conta que os des­
tinatários pertencem a 
grupos sociais diversos de 
acordo com a idade, o 
sexo, a formação e o nível 
sócio-económico e cul­
tural. 

As acções de informa­
ção devem também ter 
objectivos tanto no que 
diz respeito ao âmbito, 
como áo conteúdo, o pú-

transmitir uma imagem 
realista e simples, tendo 
em atenção que a pessoa 
com deficiência é antes de 
mais e sempre uma pes­
soa (evitar apresentar a 
imagem do herói). 

Em matéria de infor­
mação e sensibilização, 
haverá também que con­
tar com a participação das 
pessoas com deficiência, 
assim como das suas orga­
nizações na concepção e 
realização dos programas 
e acções de informação-
/sensibilização, devendo 
ser criadas as condições 
que permitam uma efecti­
va participação, por um 
lado, e ter em conta que 
cada organização deve ser 
um «modelo» no que res­
peita à dignificação com 

se pretende assegurar ao 
pessoal, que directa ou 
indirectamente intervém 
na reabilitação, a qualifi­
cação profissional neces­
sária ao exercício das 
suas funções.» 

A Formação de pessoal 
deve: 

— Ter subjacente a no­
ção de que a reabilitação 
é um processo personali­
zado, global, contínuo e 
coordenado. 

— Ser orientada no 
sentido de fomentar o tra­
balho em equipa multidis­
ciplinar. 

— Estruturar-se com 
base em conhecimentos 
existentes a nível nacional 
e internacional. 

— Decorrer também 
de esforços desenvolvidos 
a nível interdepartamen­
tal com vista à reabilita­
ção de acções articuladas. 
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objecto de formação, os 
profissionais que, embora 
mais directamente ligados 
à intervenção junto das 
pessoas com deficiência, 
têm sido mais descurados. 

— Promover o estudo 
das profissões e carreiras 
na área da reabilitação, 
tendo em vista um conhe­
cimento das necessidades 
de formação tão preciso 
quanto possível. 

Investigação 
e estatística 

«A Investigação visa a 
aquisição e o aprofunda­
mento de conhecimentos 
sobre a deficiência, as 
causas e os seus efeitos, 
os meios de a prevenir e 
de reabilitar as pessoas 
com deficiência.» 

«A Estatística visa a re­
colha, o tratamento, a 
classificação, a interpre­
tação e apresentação de 
dados relativos a toda a 
problemát ica da defi­
ciência.» 

No domínio da investi­
gação e estatística deve 
garantir-se: 

— Que sejam desen­
volvidas acções condu­
centes a uma intervenção 
mais eficaz nos domínios 
da prevenção da defi­
ciência e da reabilitação 
e integração das pessoas 
com deficiência. 

— Que a investigação 
e a estatística sejam su­
portes indispensáveis ao 
planeamento. 

Associativismo 
e 
Cooperativismo 

«O Associativismo e o 
Cooperativismo, enquan­
to formas de organização 

sem fins lucrativos consti­
tuem um instrumento pri­
vilegiado para estimular e 
acelerar o envolvimento e 
participação das pessoas 
com deficiência e suas 
famílias em todo o pro­
cesso de prevenção, rea­
bilitação e integração, 
contribuindo, assim, para 
a definição e implementa­
ção das políticas e medi­
das que lhes dizem res­
peito e assumem-se 
como: 

— Forma de pressão 
no sentido de influenciar 
as políticas e as decisões 
dos órgãos do poder em 
todas as áreas que digam 
respeito às pessoas com 
deficiência; 

— Veículo de esclareci­
mento e formação das 
pessoas com deficiência, 
suas famílias e da comuni­
dade em geral; 

— Forma de apoio su­
pletivo e ou complemen­
tar, através das suas acti­
vidades, no desenvolvi­
mento do processo de 
prevenção, reabilitação e 
integração. 

No domínio do Asso­
ciativismo e do Coopera­
tivismo, o documento 
aponta que compete ao 
Estado «garantir a partici­
pação das organizações 
de e para as pessoas com 
deficiência e suas famí­
lias, e que umas e outras 
sejam, oficialmente, reco­
nhecidas como parte es­
sencial de todo o processo 
de prevenção, reabilita­
ção e integração; 

— As condições técni­
cas e financeiras, com ca­
rácter estável e prmanen-
te que permitem a prosse­
cução das actividades de­
senvolvidas pelas organi­
zações de e para as pessao 
com deficiência; 

— A intervenção das 
organiações de e para 
pessoas com deficiência e 
suas famílias na elabora­
ção de diplomas legislati­
vos como um direito que 
lhes assiste, para o que 
devem ser criados os res­
pectivos mecanismos le­
gais que permitem a efec­
tivação deste direito. 
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COIMBRA 

por iniciativa da delega­
ção da A D F A . 

Esta iniciativa conta 
com a prestimosa colabo­
ração do professor daque­
le estabelecimento José 
Manuel Gomes da Con­
ceição. 

Concurso de pesca 
de mar 

A l m o ç o de c o n v í v i o 
A Delegação de Coimbra vai organizar um 

almoço-convívio, num restaurante da cidade 
do Mondego, próximo das instalações da 
A D F A , no dia 12 de Dezembro às 13 e 30 
horas e aberto a todos os associados e amigos 
que queiram participar. 

A ementa erá composta de um prato de 
peixe e outro de carne: arroz de marisco com 
filetes de pescada e vitela assada, sopa de 
legumes, pão e bebida à escolha, café, doce e 
fruta, bolo-rei e vinho do Porto. 

A s crianças serão distribuídos saquinhos 
com bolos, rebuçados e balões. 

Os interessados deverão enviar a ficha de 
inscrição, devidamente preenchida, à Delega- O 1.° Concurso de Pes-
ção de Coimbra, até ao dia 7 de Dezembro e o c a Desportiva de Mar em 
preço de inscrição por pessoa é de 1200 T r a m « i r a \ . r e a " z ? u 1 ? " ° 

i . • , x * r\ passado uia J.J cie uutu-
escudos. A s crianças ate aos 12 anos pagam g r o ? n a C o s t a d a G a l é ) 

600 escudos e, com menos de 4 anos, a em pleno mar alto. Regis-
inscrição é grátis. taram-se cerca de 50 ins-

Os sóios, familiares e amigos que nos crições, o que ultrapassou 
queiram acompanhar deverão estar na delega- a s e x P e c t a t l v a s e c o n s * t u i 

- a \ rw1 A *• i i ->A . j J - n i garantia de maior partici-
çao da A D F A as 12 e 30 horas do dia 12 de * a ç ã o e m f u t U ras reali-
Dezembro. zações deste género. 

„ T ^ ^ , ^ . _ „ r „ agrou-sevencedor abso-
FICHA DE INSCRIÇÃO luto Manuel Cantigas, om 

um total de 11,620 kgs, 
Nome seguido respectivamente 
Número de sócio fn

e Mário Amado 2 
* ^ <• n ^ m n o n u a r 10,200 kgs, e Jose Canti-
De quantas pessoas se faz acompanhar ' 3 0 § $ 7 5 k 

Número de crianças com menos de 4 anos 
N.° de crianças dos 4 aos 12 anos ° n o s

T

s o associado n.° 
3 10320, José Maneiras, 

(O pagamento deverá ser feito na altura da classificou-se em 4.° lugar 
inscrição) com 9,280kgs. 

Por equipas classifica-
ram-se respectivamente 
Mistos A , 2.°, 10,200 kgs 
e José Cantigas, 3.°, 9,375 

SETÚBAL O nosso associado nú­
mero 10320, José Manei­
ras, calssificou-se em 4.° 
lugar com 9,280kgs. 

Por equipas classifica-
ram-se respectivamente 
Mistos A , 38,620 kgs., 
eguida da equipa Mistos 
B, 25,730 kgs e da Indivi­

cio amigo, para nos aju­
dares a levar por diante 
esas iniciativas. Junta-te a 
nós. 

Aparece e expõe as 
tuas ideias. 

Almoço-convívio 
Natal-87 

Estão abertas as ins­
crições na delegação para 

o tradicional almoço con­
vívio de Natal inter-só-
cios/familiares que em 
princípio terá lugar num 
dos restaurantes típico de 
Setúbal. 

Passa pela delegação 
ou telefona e inscreve-te. 
O almoço realizar-se-á no 
dia 19/12/87. As Ins­
crições serão aceites só 
até ao dia 12/12/87. 

Exposição 
na Escola Luísa Todi 
Uma exposição sobre 

as pessoas deficientes e o 
mundo que as rodeia vai 

estar patente no dia 9 de 
Dezembro — Dia Nacio­
nal do Deficiente, na Es­
cola secundária Luísa 
Todi, na cidade do Sao, 

VISEU 
EXPOSIÇÃO 

No dia 19.DEZ.87, no 
pavilhão «A» da Feira de 
S. Mateus, no dia do Con­
vívio da Festa de Natal, 
realiza-se uma exposição 
de desenhos de crianças 
até aos treze (13) anos. 

Cada criança pode con­
correr com um ou mais 
desenhos. 

Os melhores trabalhos 
terão prémios especiais. 

Haverá prémios para 
todos os participantes. 

Os desenhos poderão 
ser entregues a té às 
10h30, do dia 19.DEZ.87. 

Festa-convívio 
de Natal/87 

No dia 19.Dez.87, vai 
realizar-se a «FESTA-
-CONVÍVIO» de Natal 
da Delegação de Viseu e 
do Núcleo da Guarda, no 

pavilhão «A» no largo da 
Feira de S. Mateus, no 
Cidade de Viseu, com o 
seguinte programa: 

10 horas: Início da ma­
nhã infantil, com espectá­
culo de marionetes e dis­
tribuição de balões. 

11 horas: Palhaços. 
13 horas: Almoço-con­

vívio. 
14.30 horas: Distribui­

ção de b r inque ­
dos. 20.30 horas: Serão 
musical, organizado pela 
Delegação da A D F A de 
Viseu e Rádio E S C A L A -
-101, Quinteto de J A Z Z 
de Viseu e Uler Ife Dada. 

Quanto à ementa do 
almoço é a seguinte: 

— Caldo verde, 
— Arroz à valenciana, 
— Vitela assada com 

batata no forno, 
— Doce — fruta, 

— Sumos — vinho -
-Dão» branco e tinto, 

— Café e aguardente. 

O custo da refeição é 
de Esc: 1200$00 (mil e 
duzentos escudos). As 
crianças até aos nove anos 
não pagam, dos nove aos 
treze pagam só metade — 
(600$00). 

A Direcção Central 
confirmou já a sua pre­
sença, neste convívio de 
Natal. Aos demais Ór­
gãos M A G N , CFC e C N , 
foram endereçados convi­
tes, pelo que aguardamos 
também as suas pre­
senças. 

Agradecemos que os 
associados se inscrevam 
para o almoço até ao dia 
10.Dez.87, bem como os 
filhos e «netos» para a 
dis tr ibuição dos brin­
quedos. 

duais do Lavradio com 
22,600 kgs. 

Esta iniciativa teve o 
apoio da Comissão Re­
gional de Turismo da 
Cota Azul e das Autar­
quias do Distrito. 

Uma vez mais lamenta­
mos a apatia demonstrada 
pela Câmara Municipal e 
Governo de Setúbal que, 
para além de nada terem 
contribuído nem sequer 
se dignaram dar resposta 
aos nossos ofícios. 

Regis tamos o 
exemplo... 

Bem-hajam as restan­
tes Autarquias que uma 
vez mais responderam ao 
nosso apelo. 

Animação cultural 
recreativa e desportiva 

Temos vários projec­
tos. Precisamos de ti, só-

FARO 

Festa de Natal 

O Rancho Folclórico 
Infantil dos Bombeiros 
Voluntários de São Bar­
tolomeu de Messines será 
a grande atracção da festa 
de natal da Delegação de 
Faro, a realizar no dia 19 
de Dezembro a partir das 
16 horas na sua sede, sita 
na Rua de S. Pedro, 30. 

As inscrições deverão 
ser feitas até às 18 horas 
do dia 17 de Dezembro, 
na própria delegação, 
através de carta, ou uitli-
zando o telefone 28515. 

Autarquias apoiam 
a nossa delegação 

A delegação de Faro 
vai proceder a obras nas 

suas instalações, sendo de 
registar e agradecer a va­
liosa colaboração das au­
tarquias locais para a con­
cretização dos trabalhos 
de reparação de que a 
nossa sede -em Faro há 
muito carecia. 

Assim, a Cânmara Mu­
nicipal de Faro atribuiu à 
delegação da A D F A nes­
sa cidade um subsídio de 
500 contos, e a Junta de 
freguesia de S. Pedro 20 
contos. 

Aos autarcas que com 
esta atitude demonstram 
uma compreensão louvá­
vel da necessidade de in­
tegração das pessoas defi­
cientes no meio social a 
que pertencem, os nossos 
públicos agradecimentos. 

http://19.Dez.87


Entrevista 
com 

Norbert 
Blum 

ministro 
do 

Trabalho 
da RFA 
— Que responsabilida­

des tem um político, e o 
que pode fazer para aju­
dar as pessoas com defi­
ciências na nossa socie­
dade? 

Norbert Blum — É de­
ver dos políticos sensibili­
zar a sociedade para o 
assunto e encontrar so­
luções práticas. É, além 
disso, seu dever conseguir 
os recursos necessários, 
em concorrência com ou­
tras necessidades sociais. 
Grandes passos foram da­
dos, a este respeito, nos 
anos recentes. Desde 
1982, as despesas totais 
com a reabilitação au­
mentaram de 12 400 mi­
lhões de marcos (cerca de 
85 milhões de contos) 
para cerca de 16 mil mi­
lhões (110 milhões de 
contos) em 1986. Em 
1990 at ingiremos so 
20 000 milhões (140 mi­
lhões de contos). As ver­
bas afectadas ao Instituto 
Federal do Trabalho subi­
ram de 700 milhões de 
marcos (quase 50 milhões 
de contos) para 1650 mi­
lhões de marcos (115 mi­
lhões de contos). 

— Quais os critérios 
mais importantes para a 
implementação de medi­
das de reabilitação? 

Norbert Blum — Em 
primeiro lugar, devem ser 
as necessidades das pes­
soas deficientes, e não as 
causas da deficiência, a 
constituir o critério dos 
passos a dar. As pessoas 
deficientes, como grupo 
homogéneo com um con­
junto uniforme de neces­
sidades não existem. A 
reabilitação só pode dar 
frutos se as necessidades 
da pessoa com deficiên­
cias forem o alvo princi­
pal. Um sistema de reabi­
litação fundado mera­
mente num auxílio esque­
mático e estandardizado 

está condenado à fa­
lência. 

Os esforços específicos 
de reabilitação e serviços 
sociais envolvidos não po­
dem agir sem aa ctiva par­
ticipação dos interessa­
dos. Apontando lacunas e 
fazendo sugestões cons­
trutivas, as pessoas defi­
cientes passaram a ter 
uma influência decisiva 
na política de reabili­
tação. 

— O que está a ser 
feito para a reintegração 
de pessoas deficientes 
no mundo do trabalho? 

Norbert Blum — Deixa-
-me dar alguns exemplos: 
há uma rede de modernas 
facilidades reabilitacio-
nais que inclui 21 centros 
de promoção vocacional, 
com 12 mil lugares para 
reabilitação vocacional, 
cerca de 37 centros de 
formação profissional 
com capacidade para cer­
ca de 10 mil formandos, 
13 instituições para reabi­
litação médico-profissio-
nal capazes de receber 
1700 pessoas, bem assim 
como 350 lojas de traba­
lho para pessoas deficien­
tes que fornecem uma ca­
pacidade de cerca de 84 
mil lugares. A variedade 
de serviçops oferecidos 
nesses centros de forma­
ção e promoção vocacio­
nal é continuamente alte­
rada de molde a que se 
mantenha ajustada às que 
ocorrem no mundo do 
trabalho. A reintegração 
das pessoas deficientes no 
mundo laboral é de im­
portância fundamental na 
reab i l i t ação . É nosso 
objectivo ajudar as pes­
soas a manter uma pre­
sença prolongada no 
mundo do trabalho. Isso 
requer, antes do mais, um 
incremento da sua qualifi­
cação profissional. Para 
os deficientes mais. que 
para quaisquer outras 
pessoas, uma boa forma­
ção e treino avançado são 
a melhor maneira de usar 
das possibilidades ofereci­
das pelo mercado de tra­
balho. 

Computadores 
Máquinas de escrever 
Calculadoras 
Fotocopiadores 
Retroprojectores 
Secretáras 
Cadeiras 

Ficeiros 
Estantes 
Caixas registadoras 
Balanças 
Móveis p/ supermercados 
Materiais de consumo 
Reparações 

R U A J O S É BRANQUINHO, 85 
T E L E F . 24613 — 3500 VISEU 
(Aos Bombeiros Voluntários) 

DUSSELDORF 
A maior feira mundial 
de artigos para pessoas com d e f i c i ê n c i a s 
Perto de 20000 visitantes provenientes de 40 países, 
estiveram em Dusseldorf, na Alemanha Federal para 
visitar a maior feira internacional de rabilitação, na 

Modernos meios auxiliares para todos os tipos de deficiência 
que estiveram patentes em Dusseldorf 

O interesse profissional 
foi a razão de participa­
ção na R E H A 87 para 
quase 80 por cento dos 
visitantes entre os quais, 
um elevado número de 
líderes profissionais espe­
cializados: 48 por cento 
dos visitantes profissio­
nais indicaram serem con­
sultados ou serem decisi­
vos na aquisição de meios 
auxiliares para o seu res­
pectivo sector, Um em 
cada seis visitantes veio 
do estrangeiro, a maior 
parte da Holanda, da Es­
candinávia, da França e 
da Grã-Bretanha, MAs 
t a m b é m houve dele­
gações provenientes dos 
E U A e do continente 
asiático. 

Para a maioria dos visi­
tantes estiveram em pri­
meiro plano as infor­
mações sobre os novos 
desenvolvimentos nos 
meios auxiliares. Foi con­
siderado positivo que a 
intensa troca de opiniões 
efectuada, durante os úl­
timos anos, enre os inte­
ressados e as empresas 
produtoras tenha levado a 
um nítido melhoramento 
na funcionalidade e no 
«design» dos meios auxi­
liares. 

Foi registada grande 
afluência nos stands de 

consultadoria das organi­
zações de deficientes, dos 
grupos de autoajuda, das 
autoridades e das insti­
tuições. As pessoas defi­
cientes e os seus familia­
res aproveitaram a oca­
sião para se articular so­
bre os seus problemas e 
para recolher infor­
mações sobre as possibili­
dades de apoio. 

Para muitos visitantes 
da R E H A o fórum e o 
centro desportivo foram 
impresc indíve is como 
parte essencia l do 
certame. 

O fórum foi considera­
do informativo, a descri­
ção dos problemas diários 
teve bom acolhimento. A 
possibilidade de partici­
pação activa no centro 
desportivo foi tão bem 
acolhido como as suges­
tões aí feitas sobre o 
transporte de deficientes 
em casa e o vir a conhecer 
os novos aparelhos para o 
equipamento desportivo 
próprio. 

Os exposi tores da 
R E H A 87 declararam-se 
satisfeitos. 95 por cento 
deles afirmaram que ti­
nham atingido os seus 
objectivos, e 60% dos ex­
positores consideraram 
bom até muito bom o nú-

qual 269 empresas, vindas de 15 países, 
apresentaram os seus mais recentes produtos, entre 
23 e 27 de Setembro. 

po possível no ambiente 
familiar e permite um 
modo de vida autodeter­
minado apesar dos impe­
dimentos respeitantes à 
sua saúde. No entanto, 
foi lamentada a falta de 
instalações suficietnes 
para a reabilitação dos 
mais idosos bem como a 
perda da solidariedade a 
níve l j u r í d i c o e nos 
seguros. 

O monitor no desporto 
associativo de deficientes 
— eis o tema dos três dias 
de congresso que a Asso­
ciação Alemã de Despor­
to de Deficientes DBS or­
ganizou por ocasião da 
R E H A 87. Em diversos 
grupos de trabalho foram 
elaboradas as futuras ta­
refas e campos de activi­
dade dos monitores. Os 
problemas da cooperação 
entre as associações de 
desporto de deficientes e 
outras organizações des­
portivas foram discutidas 
de maneira controversa, 
mas declarações elucidati­
vas abriram finalmente 
caminhos para a conti­
nuada evolução positiva 
do desporto de deficien­
tes na República Federal 
da Alemanha. 

Membros da Secção 
E u r o p e i a do W H O 
(World Health Organisa-
tion) discutiram durante a 
R E H A problemas de 
abastecimento dos defi­
cientes com meios auxilia­
res técnicos. Entre os par­
ticipantes também se en­
contravam delegados pro­
venientes da D D R , da 
Polónia, da Hungria e da 
Checoslováquia. 

Os visitantes e exposi­
tores consideraram sem 
dúvida positivo, o turno 
do certame de dois em 
dois anos: a R E H A 89 
ralizar-se-á, de novo, em 
Setembro. O novo presi­
dente e sucessor do Dr. 
Hans Aengenendt será 
Heinz Haep, Presidente 
da Associação Alemã de 
Desporto de Deficientes. 
Depois da Suécia ter sido 
o país parceiro, em 1987, 
a Dinamarca manifestou 
interesse em ser país par­
ceiro na próxima REHA. | 

mero intenso de contactos 
durante a R E H A 87. 

Os congressos, que se 
realizaram em paralelo 
com a R E H A 87, também 
encontraram vivo interes­
se. Através do simpósium 
«Design para todos» con-
seguiu-se juntar, em Dus­
seldorf, peritos de todos 
os continentes, para cria­
rem de uma maneira in­
terdisciplinar uma área 
habitacional adaptada ao 
deficiente. Evoluções no­
táveis em todos os secto­
res foram o resultado dos 
grupos de trabalho e dos 
seminá r io s . Só como 
exemplo: Seis dos 12 tra­
balhos prmiados no con­
curso «Design para to­
dos» já estão a ser produ­
zidos industrialmente. 

O congresso da Asso­
ciação Alemã para a Rea­
bilitação de Deficientes 
dirigiu-se aos interessados 
e aos profissionais espe­
cializados com o seu tema 
«Idosos com deficiências 
— Deficientes na velhi­
ce». Os grupos de traba­
lho forneceram resultados 
para o futuro do trabalho 
técnico e da política so­
cial. Foi revelado que a 
moderna reabilitação dá a 
possibilidade também aos 
idosos e muitos idosos de 
continuarem o mais tem-
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REVESTIMENTOS • ALCATIFAS 
TAPEÇARIAS E DECORAÇÕES • COLAS 

• PAPÉIS PINTADOS 
• PAVIMENTOS 

VINÍLICOS 
• CORTIÇAS, ETC. 
• TECTOS FALSOS 

I S p o r cento 
d o desconto 

nos sócios d o ADFA 
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CARVÃO 
(Churrasqueira] 

Frente aos Bombeiros Voluntários 
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M a s s a g e m d e r e c u p e r a ç ã o , G i ­
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Torneio de basquetebol 
do Alooitão 

O Departamento 
de Animação 
Cultural e Recreativa 
do Centro de 
Medicina de 
Reabilitação de 
aícoitao promove um 
torneio de 
basquetebol em 
cadeira de rodas em 
que paticipam 
equipas da APD, 
Joanitas, ADFA e 
Alcoitão. 

Os desafios vão ter 
lugar no pavilhão do 
Sporting Clube de 

Portugal nos dias 28 
de Novembro e 5 de 
Dezembro, com a 
seguinte ordem: 

1." Jornada 
APD-Joanitas 
A T"\T? A Al 1j.X~ 

/Ai_vr / \ - / \ I C U I lau 
2." Jornada 

APD-Alcoitão e 
Joanitas-ADFA 
3." Jornada 
ADFA-APD 
Alcoitão-Joanitas 
A final, entre as 

duas equipas melhor 
classificadas, terá 
lugar no dia 12 de 

Dezembro a partir 
das 10 horas. 

Os atletas da 
ADFA prometem 
dar o seu melhor 
n*»ctsi amaníitrn 
I I V J U U u i i i u i i u i v u 

jornada de 
confraternização — 
embora 
reconhecendo o 
mérito dos seus 
adversários e 
admitindo, portanto, 
que qualquer 
desfecho será 
possível. 

DGD organizou estagio 
de formação de agentes 

espeoializados 
A Direcção-Geral dos Desportos or­

ganizou, em 16 de Novembro, com 
apoio do Fundo Internacional de Des­
portos para Deficientes (IFOS) um está­
gio de formação sobre desportos para 
deficientes, com o objectivo principal de 
contribuir para a formação de técnicos, 
dirigentes ou outros agentes desportivos 
que. de forma directa ou indirecta, 
intervêm no promcesso de desenvolvi­
mento desportivo. 

À sessão de abertura presidiu o secre­
tário de Estado da Reforma Educativa, 
António Ribeiro, acompanhado pelo 
inglês Arthur Cameron e pela holandesa 
Marjoluin Hillegers, respectivamente, 
membro do executivo e directora do 
IFDS, sendo ambos membros da comis­
são da Comunidade Europeia responsá­
vel pela área de deficientes. 

O secretário de Estado, António Ri­

beiro disse que o Governo está empe­
nhado no desenvolvimento da prática 
desportiva pelos jovens, considerando o 
desporto uma fonte motivadora da jo-
ventude. 

«O Governo não se poupará a esfor­
ços para que acções destas se repitam», 
salientou ainda. 

A responsável pela organização do 
estágio foi a professora Regina Miran­
dela da Costa, especialista no ensino de 
deficientes. 

O Estágio contou com a presença de 
93 delegados de todo o país na sua 
maioria já técnicos que desta forma 
adquiriram uma preciosa experiência 
que virá sem dúvida aumentar a quali-
dae do desporto praticado por deficien­
tes em Portugal. 

A terminar o Estágio houve um jantar 
de convívio entre todos os participantes. 

delegações • núcleos • delegações • núcleos • delegações • núcleos • delegações • núcleos 

PORTO 
FESTA D E N A T A L 

A Festa de Natal especialmente destinada aos 
sócios e familiares que vivem na região do Porto, 
realiza-se na tarde do dia 20 de Dezembro no Cine-
-Teatro Júlio Dinis, começando às 15 horas. 

No entanto fica o convite a todos os que queiram 
participar embora residindo noutras zonas e que dese­
jem deslocar-se ao Porto nesse dia. 

Os sócios interessados deverão enviar à Delegação 
do Porto a respectiva inscrição no impresso que lhes foi 
enviado até ao dia 5 de Dezembro. 

A Festa constará de um espectáculo e da distribui­
ção de lembrança aos filhos dos associados, e no seu 
decorrer será feito o sorteio dos prémios que constam 
nos bilhetes enviados aos sócios. 

Aniversário 
A Delegação do Porto 

comemora no próximo 
dia 7 de Dezembro, a 
data em que se realizou a 
primeira reunião dos defi­
cientes das Forças Arma­
das nessa cidade, com o 
objectivo de criar a actual 
Delegação. Esta data fi­
cou a constituir um marco 
histórico para a Delega-

\ ção do Porto, sendo todos 
K os anos assinalada. 

Assim e a semelhança 
do que tem sido feito em 
anos. anteriores, haverá 
no dia 7 de Dezembro um 

. jantar comemorativo nas 
instalações da Delegação. 

Nele poderão partici­
par os sócios e familiares, 
devendo para tal fazer 
previamente âs suas ins-

j crições. O preçq por pes­

soa é de 750$00, pagando 
crianças dos 7 aos 12 
anos, a importância de 
350$00. 

No dia 8 de Dezembro 
haverá um jogo de fute­
bol, entre a delegação do 
Porto e a delegação de 
Coimbra, estando o início 
marcado para as 11 horas, 
no parque de jogos do 
Inatel. 

Festa de Natal 
em Amarante... 

Vai realizar-se no dia 
12/12/78, pelas 15 horas, 
no salão da Escola Secun­
dária de Amarante, a Fes­
ta de Natal especialmente 
destinada aos sócios e Fa­
miliares que vivem nos 
concelhos limítrofes. 

Os sócios devem enviar 
à Delegação do Porto a 
respectiva inscrição no 

impresso que lhes foi en­
viado, até ao dia 5 de 
Dezembro. Todos os só­
cios que pretendam cola­
borar na organização des­
te convívio de Natal, po­
derão entrar em contacto 
com a Direcção de Dele­
gação. • 

Espera-se uma grande 
participação dos Asso­
ciados. 

A festa constará de um 
pequeno espectáculo e da 
distribuição de lembran­
ças aos filhos dos Asso­
ciados. 

... e Sta. Maria 
da Feira 

Como aconteceu no 
ano anterior, vai nova­
mente realizar-se no pró­
ximo dia 19 de Dezem­
bro, pelas ló horas a Fes­
ta de Natal destinada aos 
sócios e familiares que re­
sidem nos concelhos da 
Feira, Ovar, S. João da 
Madeira , Ol ive i ra de 
Azeméis, Arouca e Vale 
de Cambra. 

Esta Festa terá lugar no 
salão Paroquial de Esca-
pães, sendo a organização 
da mesma da responsabi­
lidade de vários associa­
dos locais. 

Desde já se apela à par­
ticipação de todos para 
assim se uma verdadeira 
manifestação de convívio 
e camaradagem. 

Para participar consta­
rá de um pequeno espec­
táculo e da distribuição de 

lembranças aos filhos dos 
sócios. 

Festa de Viana 
Viana do Castelo vai 

voltar a ter a sua Festa de 
Natal. 

Realizar-se-á no dia 19-
/12/87 pelas 15 horas, nas 
Instalações da Escola Pre­
paratória de S. Bartolo-, 
meu dos Mártires. 

Os sócios enviam à De­
legação do Porto a res­
pectiva inscrição no im­
presso que lhes foi envia­
do, até ao dia 5 de De­
zembro. 

Apela-se à participação 
de todos para que a mes­
ma possa constituir uma 
manifestação de convívio 
e camaradagem. 

A festa constará de um 
pequeno espectáculo e da 
distribuição de lembran­
ças aos filhos dos Asso­
ciados. 

Festa de Natal 
em Paredes 

A Festa de Natal em 
Paredes, vai realizar-se 
no dia 13 de Dezembro, 
pelas 15 horas, no salão 
polivalente dos Bombei­
ros Voluntários de Pare­
des, destinada aos sócios 
e familiares que residam 
em Paredes e nos conce­
lhos vizinhos. 

Deverão ser enviadas à 
Delegação do Porto as 
inscrições até ao dia 5 de 
Dezembro. 

Esgera^se uma grande 
participação dos associa­

dos, já que é a primeira 
vez que uma iniciativa 
deste género, é feito no 
Centro de Paredes. Con­
tamos ainda com o contri­
buto de todos aqueles que 
pretendem animar a festa 
que constará de um pe­
queno espectáculo e da 
distribuição de lembran­
ças aos filhos dos asso­
ciados. 

Festas de Natal 
Paredes: 
Domingo dia 13/12/87 

às 15 horas no Salão Poli­
valente dos Bombeiros V . 
P. Amarante: 

— Sábado dia 12/12/87 
às 15 horas no Salão Paro­
quial de Escapães. 

V . do Castelo: 
— Sábado dia 19/12/87 

às 15 horas na Escola Pre­
paratória de S. Bartolo­
meu dos Mártires. 

Porto: 
— Domingo dia 20/12/ 

/87 às 15 horas no Cine-
-Teatro Júlio Dinis. 

Exposição 
— Os filhos dos sócios 

poderão enviar até ao dia 
24 de Dezembro: Pintu­

ras, Desenhos e Cola­
gens, subortinados ao 
tema «O NATAL» para 
integrarem uma exposi­
ção a realizar nas insta­
lações da Delegação. 

Aniversário 
Dia 7/12/87 
— Às 20 horas jantar 

convívio na Cantina da 
Delegação. 

Inscrições até ao dia 30 
de Novembro: 

Preço/Adulto — 750[0. 
Criança — 350 escudos 
(dos 7 aos 12 anos). 

Dia 8/12/87 
— Às 11 horas jogo de 

Futebol no Parque de jo­
gos do Inatel entre a De­
legação do Porto e a De­
legação de Coimbra. 

Compra de viaturas 
Renault 

Os sócios que pretendam 
adquirir viatura da marca Re­
nault poderão contactar com o 
delegado de vendas da A D F A , 
sócio António Bernardes, no dia 
5 de Dezembro das 10 às 16 
horas, nas instalações da Dele­
gação, devendo no entanto tele­
fonar antecipadamente para a 
mesma, através do número 
820744, para que seja feita a 
marcação de entrevista. 

REPORTAGENS FOTOGRÁFICAS 
E EM VÍDEO C/MONTAGEM 

C a s a m e n t o s , B a p t i z a d o s , A n i v e r s á r i o s 
e outros Telef. 275 3975 (noite) 

A l m e i d a Santos e F i l i p e Sousa 
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